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pREFETTURA MUNrcrpAL DE sANTo ANTôNlo oB pÁoue

Município de Santo Antônio de Pádua
Estado do Rio de Janeiro

GABINETE

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ,,,,,3\11 ,hlt,

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 3188 / 2018.
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O Prefeito Municipal de Santo Àntônio de Pádua, torna púbüco que fica dispensada de
licitação em caráter inovador determinante, a celebração de contrato com ESAC EMPRESA
DE SANEAMENTO AMBIENTAL E CONCESSÕBS I-TOA, devidamenre inscrita no
CNPJ sob o n."01.972.794/OOOl-1,8, p^t? a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PUBLICO DE
ABASTECIMETNO DE AGUA POTAVEL, conforme objeto corespondente do TERMO
DE REFERENCIÂ aptesentado nos autos do processo 0207/2017, complementado com
informações oriundas no pÍocesso 7929/201,7 e 3188/2018 com fulcro no artigo 24rÍY da Lei
Federal n"8.666/93 e em consonânciâ com o parecer jurídico acostado ao processo
administrativo, conforme abaixo:

OBJETO: PRESTAÇÃO Oe SERVrÇO PUBLTCO DE ABASTECTMETNO DE ÁCUe
POTAVEL.

FUNDAMENTACÃO LEGAL E TUSTIFICATIVA:
Considerando o disposto no Art. 2" do Decreto Municipal n"004/201,7 (Declaração de

Emergência), o presente procedimento tem como objeuvo Fnal a delegação, via PERMISSÃO
DE SERVIÇO PLIBLICO, em caráter EMERGENCIÂL, do SERVIÇO PUBLICO DE
ÂBASTECIMENTO DE ÁGUA POTAVEL.
Considerando o art. 7", incisos I, II e VI alínea b, da Lei Orgàntca do Município de Santo

Antônio de Pádua, nos seguintes termos:
Art. 7" - Compete ao Município, tudo quanto
respeite o interesse local e ao bem estat de sua

população:
I - legislar sobre assuntos de intetesse local;
II - suplemefltaÍ a legislação federal e estadual no
que couber;
VI - organiz^Í e ptestar, ditetamente ou sob regime
de concessão ou permissão, entre outros, os

seguintes serviços:

b) abastecimento de âgua e esgotos sanitários;

Considerando a necessidade de gestão operacional qualificada, o alto grau de investimento e de

conhecimento técnico especializado envolvidos na pÍestação de serviços de abastecimento de

âgua e esgoro sanitário, associados às hm-rtações técnicas quanto à viabiüdade de prestação direta

do serviço pela então Adminisuação Pública Municipal de Santo Ântônio de Pádua e os

vultuosos valores orçamentáÍios necessários, optou a adminisuação municipal em adotat o
regime de concessão como o mais aptopriado à prestação do SÂAE, sendo editada a Lei

Municipal n"2.703/2001, que autoríza o Chefe do Poder Executivo a pÍomoveÍ PÍocesso
licitatório visando à concessão dos serviços de captaçáo, úatamento e üsúibúção de água nos

distritos, bairros e vilas que menciona.
Considerando que o abastecimento de água é de fundamental importància à üda e ao

desenvolvimento humano, sendo a âgua rndispensável para o pleno direito à vida - direito

fundamental - devendo ser âssegurâdo pelo Estado-gênero um nível mínimo de vida, compatível
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com â digrudade humana, inclurndo-se o direito à saúde, direito social fundamental do set
humano, expresso no artigo 6" da CafiaMagna.
Considerando que, por adotar o regime de concessão do serviço, o Município não dispõe de
mão-de-obra e nem de conhecimento adequado para mânutenção e expansão da malha urbana no
período que antecede a novo pÍocesso ücitatório de concessão - Perímetro Urbano, Zona
Expansão IJrbana e Âmortecimento Rural, além de não contar com disponibiüdade de

para os necessários investimentos nos sistemas e de possuir incapacidade de

fazendo surgr situação de emergência em relação à continuidade da prestação do Serviço
Abastecimento de Á.gua no Município.
Considerando que, até que sela rcalízada a licitação e conüatada nova concessionána paru
prestação do SÂÂE em sua plenitude legal, fica o Podet Concedente obrigado a adotar
tempestivas càp^zes de garanú a continúdade do serviço público, obedecidas, sempÍe,
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§noÍmas legais pertinentes;
Considerando que, diante do caso de emergência
abastecimento de água, resta caÍacterizada a hipótese
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no atendimento âos munícipes quanto aô'
de dispensa de licitação prevista no Art. ôçl,
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AL
24rlY, da Lei 8.666/93, observados os pÍocedimentos ptevistos no art. 26 da Ínesma
tendo em vista a caractetizaçã,o de situação de emergência, sendo melhor
instituto da PERMISSÃO e apenas pelo pruzo necessário paru reahzação da licitação
modalidade de concorrência;

Regalamenta o aú. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui illlmas
para licitações e contratos da Adninistração Pública e dá oatras pmvidências.

AÍt. 24. E dispensáuel a licitação:

fV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracteriqada

urgênda de atendimento de situação qae plsw ocasionar pryuíç0 oa

compromeler a tryrafiça de pessoas, obras, seruiços, equipamentos e outms

bens, públicos ou particu/arvs, e slmeníe para os bens necessáios ao

atendimento da situação emergencial ou calanitosa e para as parcelas de obras

e seniços qxte Plssam ser concluídas n0 pra<o máximo de 180 (cento e oinnu)
diat nnseculiuot e ininlem,tplos, contados da ocorrência da emergência ou

calamidade, uedada a prurmgação dos retpeüiuos contratos;

Aplica-se a legislação federal, estadual e municipal em especial as Leis Federais rf8.666/7993,
n"8.987 /95 e 1.1.445/07; o Decreto Federal n"6.01,7 /2007; bem como as Leis Munictpais

n"2.7 03 / 2001, e n"2.338 / 95.

Resta Justificada a CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL, na modaüdade de DISPENSA
DE LICITÀçÃO, para PERMITIR empresa especializada devidamente habilitada a

prestar o SAA no município de Santo Antônio de Pádua, em Íegime de OUTORGA
PERMISSIONARIA, pelo ptazo de até 180 (cento e oitenta) dias, tempo em que a
Administração deverá adota as medidas pertinentes para conclusão da ücitação, na

modalidade de concoÍrência, bem como a assinatuta de conttataçáo com a licitante
vencedoÍa.

A emergência decorre da ausência de tempo hâbl. para a rcaltzaçáo de procedimento ücitatório de

Concoriência, uma vez que são necessários estudos técnicos de maior complexidade, inclusive

cálculos de pro)eção para atender em peÍspecüvz-^ evolução populacional e respectiva demanda

dos serviços.

Considerando que náohâinteresse do Município em aumento do petcentual de outorga, e sim, o

Município busca a mânutenção adequada de um serviço púbüco necessário e que envolve a Saúde

pública dos munícipes, não almejando, neste momento, a simples maioraçào da outorga, haia

iirtu q,r. a alternàÃcia na administração pode ocasionar problemas sérios no fomecimento de

ágrra, ã.rrendo tal medida ser avaliada no pÍocesso licitatório p^Ía 
^ 

concessão, estando o valor da

tirifa nos moldes da pesqúsa legal para este município, deve-se manteÍ a continuidade dos

serviços como.r.- ,.tão irertrdo-, e iainda, pela mesma empresa 1
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RAZÃO DA ESCOLHA: Â escolha de proposta de procedimento através de permissão do
Serviço Público fundamenta-se no fato de que:

ü Â obrigatoriedade da modalidade licitatória de concorrência para o instituto da Concessão
inviabüza uma "concessão por emergência".

b) A natureza juúüca da permissão é contratual, por força dos artigos 23 e 40 da Lei
8.987 /95;

c) As especificações dos serviços e o objeto a ser executado são de complexidade elevada,
não sendo possível seu desmembramento de maneira abrupta sem que tal fato cause
preiurzo paÍa 

^ 
ptópria continuidade dos serviços de maneira eqt,ilibrada e especialtzada;

d) A precadedade e a revogabüdade unilateral do contrato pelo Poder Público maÍcatn 
^permissão (art. 40 da Lei 8.987 /95) e assim compatível com â necessidade atual, em face

de impossibilidade de reahzação de todos os estudos técnicos num prazo tão eíguo para
a realtzaçào da pertinente licitação;

e) Não há obra pública precedente no que se refere ao presente contÍato, e sim manutenção
e pontualmente intervenções de construção para realinhar o fornecimento de á,,gn pÉ-
existente.

A outorga petmissionária dos serviços a terceiros não só proporcionará a prestação de serviço
adequado como a capacidade de pequenos investimefltos urgentes nos sistemas de água, bem
como Íepresente fonte de receita p^Ía o erâno, meüante pagamento de outorga (que não vinha
sendo paga pela concessionária antenor), possibilitando ao Município a

regulador no âmbito de sua esfera de Governo no período pertinente.
À:..3.à6$ ll

DA OUTORGA E DO VALOR ESTIMADO:

Â não rcaltzação de pesqúsa de outorga se dá pelo fato de que já foi
a Empresa apÍesentou melhor pÍoposta e ainda qualificação técnica.
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Considerando que a permissão nà.o acarreta despesa por paÍte do ente pubüco municipal, haja
vista que a Íemuneração da empresa é feita pelas tarifas pagas pelos usuários.

OUTORGA:

VALOR ESTIMADO:
O valor estimado de acordo com o resultado de média aritméttca referente ao faturamento
resultante do serviço constante nos autos é de R$4.701.603r74 (quatro milhões e setecentos e

um mil e seiscentos e três reais e setenta e quatÍo centavos).

PRÂZO: O prazo será de até 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e interruptos, período em

que â Administração darâ continuidade a realização da necessária licitação, na modalidade de

concorrência, para a concessão dos Serviços de Abastecimento objeto do ptesente, contados da

data de emissão da ordem de serviço, sem pre)úzo das disposições da Lei Municipal
n"2.703/2001 e das Leis Federais n"8.666/93, n"8.897 /95, n"11.445/07 e do Decteto n"7.277 /70.

)

CATEGORIA VÂLOR DA TARIFA OUTORGA
Residencial 7) )) 2%
Comercial 148,05 20/o

Industrial 208,97 20/o

Púbüca 43,99 20/o

de
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,' CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA, pessoa jurídica de
dueito público inscrita no CNPJ sob o n"29.114.139/0001-48, com sede na Praça Visconde
Figueta, s/n", Santo Antônio de Pádua/RJ, neste ato ÍepÍesentado pelo Prefeito Municipal,

Josias Quintal de Oliveira, portador da carteia de identidade0320 95598 (IFP) e inscrito no CPF
sob o n"049 .187.897 -49.

CONTRATADO: ESAC EMPRESA DE SANEAMENTO AMBIENTAL E
CONCESSÔES I-TOA, inscrito no CNPJ sob o n."01.972.794/OOO1-lS,localtzado na Rua
Coronel Almeida, Bairro Centro, Ataquari/SC, CEP: 89.245-000, neste ato repÍesentado por

JOSE EDUÂRDO LUCCÂS DA COSTA, brasileiro, divorciado, administrador, portador da

carte:ra de identidade n." 035.286.79}/SSP-RJ, inscrito no CPF n."323.074.387-34, residente e

domrciüado na Rua Francisco Ferreira da Silva, n,"1.23, Bairro Ferteiu.a, Santo Ântonio de

Pádua/RJ.

Santo Ântônio de Pádua,09 de iulho de 2018.
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fosias Quintal de Oliveira
Prefeito Municipal
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Estado do Rio de Janeiro

GABINETE
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 3188/2018
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TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA

Respaldado nos termos do Art. 24,1Y, da Lei 8.666193t

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas
para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras
providênc.ias.
Art. 24. E dispensável a licitação:
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando
caracterizada urgência de atendimento de situaçõo que posso ocasionar
prejuízo ou comprometer o seguronça de pessoas, obras, serviços,
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os
bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e

para as porcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininteruuptos, contados
da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a proruogação dos
re spe ctivos c ontrato s ;

Aplicando-se a legislação federal, estadual e municipal em especial as Leis Federais n'8.6661I993,
n"8.987195 e 11.445107; o Decreto Federal n'6.01712007; bem como as Leis Municipais no2.70312001,v 
n'2.338195 e Parecer da Procuradoria Geral do Município, RATIFICO a CONTRATAÇÃO
EMERGENCIAL, na modalidade de DISPENSA DE LICITAÇÃO, para PERMITIR empresa
especializada devidamente habilitada a prestar o SAA no município de Santo Antônio de Pádua, em
regime de OUTORGA PERMISSIONARIA, pelo pÍazo de até 180 (cento e oitenta) dias.
Para que produza os seus efeitos legais. Publique-se.

Santo Antônio de Pádua, 09 de julho de 2018.
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